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Exma.

Presidente
Sra. Dra. Rita de Cássia

do Instituto dos Advogados

Sant'Anna Cortez. D

Brasileiros - 1AB.

OBJETO: PÍajeto de Lel no 10.545/2018, de
autoria do Exmo, Deputado Wadih Danous, que
trata da Índicação n." 034/2018, propondo a
afteÍaÇão da redação do § 3' e a revogação do
§ 4', do aÍtigo 791-A, da CLT. Projeto de Lei
n" 9.466/2018, de aütoria do Exmo. Deputado
AfessandÍo Mofon, que teÍn origem na IndicaÇão
037/2018, cuja proposta consiste na aLterdção
da ÍedaÇão da redação do caput e do § 4" do
artigo 791-A, da CLT. PÍojeto de Lei n.
10.680/2078, de aütotia do Exmo. Deputado
EederaL Patrus Ananias, cujo escopo é a
aLteração dos §§ 4" e 6" do artigo 791-A, da
CLT .

PÀLÀVRAS-CHAVE: Reforma Trabalhista;
honorários sucumbenclais; artigo 791,-A, da
CLT .

COMISSÀO DE DIREITO DO TRABALHO
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Senhora Pres idente,

Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa,, a fim de

apresentar PÀRECER a mim solicitado pelo Exmo. Sr.
Presidente da Comissão de Direito do Trabalho do IAB, dr.
Daniel Apolônio, em razão do Projeto de Lei n' l-0.545/20L8,
de autoria do Exmo. Deputado Wadih Damous, mediante as

razÕes seguintes, cujo encaminhamento à apreciação dos

demais Consócj-os, segundo os trâmi,tes regimentais
aplicáveis, requeiro nesta oportunidade.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2018,

A],EXANDRE TEIXEIRA DE ERE]TAS BASTOS CUNHA

Membro do IÀB
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PÀRECER.

01, Considerações iniciais.
Cuida-se, inicia.l-mente, da emj-ssão de parecer sobre a

proposta de alteraÇão da redação do § 30 e de revogação do

S 4", do artigo 791-4, da CLT, operada por meio da Lei n.

13.467 /2A11 , a denominada "Reforma Trabalhista", que

introduziu, no âmbito do processo do trabalho, como regra,
o ônus, para a parte sucumbente, de pagar honorários
profissionais ao advogado da parte contrárj-a.

Referido Projeto de Lei propÕe que o pagamento de

honorários advocatícios, por parte do trabal-hador, passe a

ser l-imítado à hipótese de improcedência total da ação

judicial aforada, salvo quando deferida a gratuidade de

justiÇa, situação em que a mesma parte estará prévia e

fegalmente dispensada - ou seja, isenta - do ônus

correspondente,

O Plenário do IAB aprovou a pertinência da discussão
do PL acima referenciado, taI como suscitada pelo douto

consócio Dr. João Theotonio Mendes de Almeida .Tr, na qual.

S. Exa. pretende que "fique evidenciado (1) Se esse Projeto
de Lei no 10.545/18 é constitucional; (2) Como ficariam as

demandas em curso após o advento da Lej. n. 13.46'1 /tl? 13)

Somente em caso de improcedência total seriam devidos

honorários sucumbenciais e custas judiciais ôu apenas em

face dos pedidos em que a parte demandante não lograr
êxito? (4) Por que não se adotar o critério util,izado no

processo civil-, onde as partes sucumbentes não recebem

honorários?"
A anáIise que ora se efetua deve considerar outras

duas propostas de alteração fegisfativa, as quais, devido à

pertinência temática, deram ensejo ao apensamento de todas

elas por determinaÇão da Mesa Diretora da câmara dos

Deputados.
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Lei nA primeira delas cons i s te no Proj eto de

Deputado Alessandro9.4666/201.8, de autorla do Exmo. Mo 1on,

voltado à rnudança de redação do capuÊ e do S 4o do artigo
791-4, da CLT,

Consoante essa proposiÇão, os honorários advocatÍcios
não seri-am mais devidos por forÇa da sucumbência, pura e

simples. A condenação, no particular, teria por pressuposto

a declaração, por sentenÇa, de prática de desfealdade
processual, estando limitada à pretensão que gerou esse ato
declaratório-constitut.ivo.

Ademais, no tocante ao beneficj.ário da justiÇa
gratuita, propõe-se a supressão, no § 4" do al-udido artigo
791-A, do seguinte trecho: "desde que não tenha obtido em

juizo, ainda que em outro processo, créditos capazes de

suportar a despesa". Mantém, pois, a possibilidade de

pagamento dos honorárJ,os pelo beneficiário da assistência
judicial, desde que demonstrada a ulterior suficiênc.ia de

recursos.
À úLtima proposta a ser considerada aos efeitos do

presente estudor de autoria do Exmo. Deputado Eedera.I

Patrus Ananiasr decorre do Projeto de Lei n, I0.680/201,8,
cujo escopo é a alteração dos §S 4o e 6o do precitado
artigo 7 91-4, da CLT.

Objetiva-se, por seu intermédio, eximir o beneficiário
da gratuidade de justiça do pagamento de honorários
sucumbenciais, em qualquer hipótese. Do mesmo modo, o

legislador pretende estabelecer, previamente, o crj-tério
para definição da parte que deverá arcar integrafmente pel-o

custeio das despesas processuais e dos honorários
advocaticios. Nesse sentido, propÕe-se a inserção de um

novo parágrafo no artigo 791-4, da CLT, estabelecendo que o
custelo fique a cargo do Iitigante que sucumbir na parte
mais substancial- do pedido.



Efeito da aglutinaÇão desses outros dois projetos
1ei àqueIe que deu ensejo à elaboração deste parecer é

análise amp.Iiativa que se verá nas linhas subsequentes.

Eis o resumo necessário.

a

02. Considerações Nucleares,

a) Honorários sucumbenciais e a reforma.

A Lei n, 73.461 /20L1 , ao introduzi,r na ordem juridica
o artigo "791-A no corpo da CLT, procedeu a notável
inovação, mediante a instituição dos honorários em favor do

advogado, como corolário da sucumbência,1 atendendo a

antigo e justo anseio dessa valorosa classe profissional
Trata-se de "direito autônomo do advogado"2 que atua

na causa, o que se evidencia do comando assecuratório do

pagamento respectivo ainda que o profj-ssional "atue em

causa própria".
Salta aos olhos, pois, que a norma em aprêço não se

propÕe a criar mecanismo compensatório da contrataÇão de

advogado pela parte, ou seja, dos denominados honorários
"convencionais".

Antes, o comando fegal- trabalhista afina-se com a

delimitaÇão contida no Código de Processo Clvll, quando, no

§ 14, do artigo 85, expressa que "os honorários constituem
dire.ito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos

privilégios dos créditos oriundos da Iegislação do

trabalho".
Nesse contexto, o artigo 79L-A, da CLT, institui

re.Iação de crédito em favor de terceiro estranho à re]-ação

'An.791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários de sucumbência,
fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que

resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo,

sobre o vêlor atualizado da causa.
t grnunnDES, Felipe, Monuol de processo do trobolho, salvador: JusPODIVM ,2078, pp. 322-323.
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jurÍdica material da qual se origina o processo, a saber, o

advogado, cujo crédito possui natureza a.l-imentar.3

Logo. sob a perspectiva do profissional de direito que

atua nas lides afetas às relaçÕes de trabalhô, não há

dúvida quanto ao fato de que a reforma introduzida pela Lei
n, L3.461 /2011 veio valorizar o advogado militante na

JustiÇa do Trabalho, cujo ganho derivado do êxito
prof.issJ-onaI passou a sujeitar-se ao mesmo critério
existente nos demais ramos do Poder Judiciário,

Deve ser destacado, até mesmo em atenÇào à provocaçào

efetuada na indicação do presente estudo, por parLe do Dr.

João Theotonio Mendes de A.l-meida Jr, que o Tribunaf
Superior do Traba.Iho fixou o entendimento de que a

condenaçào em honorários advocatícios, derivada dô artigo
19L-A, da CLT, "será aplicáve1 apenas às aÇões propostas

após 11 de novembro de 2011", nos termos do artigo 6", da

InstruÇão Normativa n. 4l , editada pelo Pleno daquela

Corte.

b) Premissas dos projetos de Lei.
b.1) PL de autorla do Deputado FederaL Wadih Damous

(n' 10.545/2078),

O projeto em anáIise parte de uma perspectiva de

mudança de rumo precarizante, ou pro empresario, promovida

de modo indisfarçado pela reforma trabal-hi,sta.a
Como principal efeito dessa inversão de

direcionamentos no âdlito do Direito do Trabalho, que

deixaria de ser pro operario, passando a aumentar o poder

empresarial nas relações de trabafho - )á assj,métricas
devido a sua própria natureza -, S. Exa. identifj-ca "a
queda vertical do acesso à JustiÇa pefos trabalhadores em

t ldeia que se coaduna com a Súmula Vinculante n! 47 do Excelso STF.
t Aliás, essa perspectiva é comum aos três projetos em exame no presente estudo, como se verá

oportunamente.
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razão da insegurança juridj-ca em demandar, incJ-usive c

punição para quem tentar exigir seus direitos".5
ôm

Os dados fornecidos pe.La Corregedoria-Geraf da Justiça
do Trabalho, extraidos do e-Gestão, revelam uma acentuada

queda na distribuição de novas ações trabalhistas no

período imediatamente posterior a novembro de 2OI1 , patamar

que se manteve baj-xo no inicio de 2018, havendo uma

retomada do volume de demandas novas a partir de abril6
Portanto, nesse primeiro momento, a premissa de queda

numérica das aÇÕes, taI como apontada no projeto, é

côrreta.
Contudo, há uma série de variáveis que poderiam ser

consideradas - que irão desde a naturaL retração de

propositura de novos processos após mudança legislativa de

tamanha envergadura, até a redução do estoque decorrente do

massivo ajuizamento de novas açÕes no período imediatamente

anterior a 1,7-0lI-20L7, passando pela acomodação

jurisprudencial acerca de temas refevantes introduzi,dos e

ou alterados pela reforma - mas gue, malgrado sua

importância, ostentam caráter metajurídico e, nessa

condiÇão, demandam aferiçôes outras que transcendem os

l-imites estritos da ciência do dareito e, por conseguinte,

deste parecer,
De todo modo, qualquer opinamento, em estágio ainda

tão tenro de vigência da Lei n. 13.467 /2011 , carecerá de

efementos cientÍficos ou concretos que permitam dizer, de

antemão, que exista um entrave efetivo ao direito
fundamenta.l, de acesso à justiça, pela instituj.ção, no

âmbito do processo do trabalho, da obrigação de pagamento

de honorários advocatícios pela parte sucunü3ente.

Não pode ser desconsiderado, contudo, que, sob o

prisma estritamente jurídico. consoante a ordem emanada da

s 
Extraído da justificativa do PL de autoria do Deputado Wadih Damous

6 vide anexos I e ll

o
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ConstituiÇão da Repúb1ica, seja possivêI dizer que -'á,,' u,,,

previsão legal de pagamento de honorários sucumbencj,ais, -'

tal como inserida na CLT por meio da Lei n. 13.461 /20L7,

consubstanciaria, de per ser óbice ao exercicio do direito
de ação por parte do trabalhador, até porque, repita-se, a

reforma, quanto a este particular, nada mais fez do que

ampliar, para o prÕcesso do trabal-ho, critério já adotado

nas demais esferas do Poder Judiciário, nas quais não se

cogira de Lal entrave.
Outra premissa do projeto consiste em "evitar que o

trabalhador que demande a justiça do trabalho seja punido

ao vir apenas parcial-mente atendido o seu pleito",
considerando que "as aÇôes traba]-histas, na grande parte
das vezes, contêm mais de um pedido".

A ideia e o fim do PL em comento são reafmente muito
positivos, mas apresentam um problema técnico que poderá

inibir o efeito almejado peLo legislador, pela redação da

norma, taf como propostâ,

Refiro-me ao fato de que uma demanda trabal,hista, em

regra, consubstancj-a um feixe de ações, tecnicamente
denominado como cumulação obj etiva de aÇões, fenômeno

processuaJ- que se verifica quando há pJ-ural-idade de pedidos

ou de causas de pedir.T
Nesse sentido, cada pedido associado à correspondente

causa petendi deve ser considerado, frente aos demais

pedidos e respectivas causas de pedj,r, como aÇões

distintas .

Como a mens legis não se confunde, pel-o instrumental
hermenêutico posto à disposição do operador do direito, com

a mens LeglsLatoris, é possivel, para não dizer prováve],
supor, desde )á, que a jurisprudência se encaminhe nô

7 Por todos, veja-se o magistério de ARAKEN DE ASSIS, quando afiÍma que a concorrência de açôes
consiste no "exercício de várias ações no mesmo processo, qu€r em virtude da presença de mais de um
autor, cada qual empregando ação própria, quer porque o único autor formula perante o réu duas ou
mais açôes" (Cumuloçõo de oções,SáoPaulo: RT, 2002, p. 23).
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sentido de que o pagamento dos honorários sucumbenciais I

serão .indevidos pe.Io empregado na hipótese de o pedido ser
j ulgado parcialmente procedente. Porém, em reLaÇão aos

demaj-s p]-eitos - ou, tecnicamente/ nas demais ações

objetivamente cumuladas -, em sendo desacolhida total-mente

a pretensão deduz.ida pelo empregado, estarla ele inserto na

regra do cáput do artigo 791-4, da CLT. Ou seja, sujeito ao

pagamento dos honorários ao advogado de seu ex adverso,
mesmo com a aprovação do PL.

De forma que. safvo melhor juizo, quer parecer que a

reforma proposta não possui o condão de gerar o resuLtado
pretendido.

Por fim, um último entrave, que não pode ser
desconsiderado: a proposta de alteração mantém intacto o

caput do multicitado artigo 791-4, da CLT, do que se extrai
a manuEenÇão da condenação do empregador em qualquer

hipótese de sucumbência, total- ou parcial.
Tal quadro enseja dois problemas.

De um lado, desconsidera que a maior parte dos

empregos gerados na realidade brasil-eira atual o é por

intermédio de pequenos e de médios empresários.8

Ass.im, se a desigualdade econômica das partes,
pressuposta nas re.laçôes de emprego, poderia ccnstÍtuir
argumento em favor de um tratamento assimétrico, no que

tange à regulação dos honorários sucumbenciais, a rea.l-idade

do tipo de empregador atual, com impacto sobre o model-o de

empresa, e reconfigura o tamanho da desigua.ldade entre eJ-e e

ffi

t MARcto PocHMANN revela a importância das micro, pequenas e médias empresas na realidade

brasileira, respondendo por mais de 70% da ocupação tolal do país lO emprego no globolizoçdo. A novq

divisõo internocionol do trobolho e o cominho que o Brosil escolheu, São Paulor ed Boitempo, 2001, p,

111).
s O modelo empresarial sobre o qual formulou-se historicamente o sistema jurídico-trabalhista pátrio,

de "integração vertical" e fundado "no controle completo do ciclo de produção de bens e serviços,

autonomia de cada empresa em suas relações com as demais e uma Sestão hierárquica" (DAL-RÉ,

Fernando Valdés, Descenüolizoción prcductivo y desorgonizoción del Derecho del Troboio, Madri: RL,

2001, p.4), foi substituído pelo modelo de "empresa-rede", na concepção de MANUIEL CASTELLS (lo ero

de lo inÍomoción. Vol. l. La sociedode red, Madtit Alianza Editorial, 2001, pp 152-160, 201 e ss.),

segundo o qual as caracterÍsticas são opostas ao modelo original, a saber: "fragmentação do ciclo

+ Sv-



os seus empreqados, ao menos segundo a concepÇão oríginá
e tradicional inspiradora da CLT, quando de sua formulaç

Sob tal prisma, a contratação de advogado, por ambas

as partes, para a defesa de seus interesses lurídlcos,
importará em ônus correspondente, que impactará de maneira

não necessariamente dispare - ao menos em profundidade -
ambos os sujeitos do contrato de trabalho.

Logo, sob tal perspectiva, a dj,ferença de critério de

pagamento dos honorários advocatícios segundo quem seja a

parte sucudlente acarreta problema de dificil sofuÇão.

De outro lado, segundo a ótica estritamente juridica,
o critério proposto contém enorme potencial dê romper o

princípio da igualdade das partes, que, nas relações
processuais, não permite o trasfado do principio da tutela
do trabalhador existente nas relações substanciais ou de

direito material-, para o âmbito do processo do trabalho.
Portanto, uma alteraÇão leglslativa que permita o

desequilÍbrio das partes, no ârnlcito processual, tende a

afrontar o princíp1o básico da igualdade, ta.l, como

procl-amado nos artigos 5o, caput, da Carta Magna, e 139,

inciso I, do CPC.10

Nesse sentido, não é demais recordar que, ao menos no

processo de conhecimento, a posição das partes é

horizontal, devendo ser-l-hes resguardada a iguafdade.
Logo, o PL, ao considerar critérios dj-ferentes para a

condenação das partes no pagamento de honorários
sucumbenciais, poderá estar em têstilha à ordem jurídico-
constituc j-onaJ, vi gente.

produtivo, dependência, coordenação e articulêção nas relações interempresariais, além de uma Sestão
que passa a privilegiar a autonomia funcional" {DAL-RÉ, Fernando Valdés, op. e p. cits.). Afinado ao novo

modelo, a nova redação do § 2s, do artigo 2e, da CLT prevê a formação de grupo econômico por

coordenação.

'o MANoEL ANToNlo TEIXEIRA FlLHo, abordando o princípio da igualdade das partes, afirma que ele

"representa, sem dúvida, uma das pilastras de sustentação de nosso Estado Democrático de Direito"

lcomentóríos oo novo código de processo civil sob o perspectivo do processo do trobolho, Sáo Paulo: LTr,

2015, pp, 83-84).

@
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Não se alegue que a própria Iegislaçào autorizaria a

condenação em honorários sucumbenciais, na JustiÇa do

Trabalho, antes da reforma, apenas quando vitorioso o

trabalhador, na hipótese de estar assistido pelo sindicato
profissional e perceber contraprestação inferior ao dobro

do valor do saIário minimo.

É que essa previsão se atém à assistência judiciária,
taf como prêvista na Lei n. 1.060/1950. que. na JustiÇa do

Trabalho, opera-se por força dos comandos contidos nos

artígos 14 e 18, da Lei n. 5.584/1970.
Segundo as disposiçÕes anteriormente aludidas, a

assistêncj-a judiciária "será prestada pelo sindicato da

categoria a que pertencer o trabalhador, aj-nda que não seja
associado do mesmo".11 Esse ônus Iegalmente imposto ao ente
de classe é compensado pelos honorários assistenciais, cujo
titular é o sindicato e não o advogado, muito eÍúcora a

praxis possa ter configurado o costume de repasse da verba

correspondente ao advogado ou ao corpo juridico da

entidade.

b.2) PL de autaria do Deputado FedeÍaL Afessandro

Mo]an (no 9. 466/2A18) .

Ao constatar que, passados alguns meses da vigência
das novas regras trabalhistas, não houve geração de

empregos, operando-se, ao contrário, o fechamento de

milhares postos de trabalho, S. Exa, dedi,cou-se a oferecer
"a alteração dos pontos mais prejudrciais da reforma",
dentre os quais aqueles que vão tocar os honorários

sucumbenciais, Da caput e no S 4o, do multicitado artigo
7 91-4. da CLT .

O eixo dessas nodificaÇÕes considera que os créditos
"auferidos em reclamação trabalhistas por trabafhadores
pobres têm caráter de mÍnimo existencial e protegem a

/;
«9

" elUgtOA, Éis, Monual de dircito processuol do trobotho, vol.l, São Paulo: LTr, 1991, p. 137.
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dignidade da pessoa humana", de forma que "não podem ser

objeto de pagamento de honorários advocatícios".
Essa ideia central, se assenta sobre sól,idos

argumentos, a seguir considerados.
o primeiro deIes, o de que as aÇÕes trabalhistas

consubstanciam verbas de natureza alimentar, como tais
descritas no artigo 100, § 1" da Carta Republicana.

De fato, segundo a doutrina quase unissona, o direito
do trabalho é composto primordialmente, mas não

exclusivamente, por normas de ordem púbIíca, ou seja,
superiores à esfera do interesse individual das partes no

contrato de trabalho.
Porém, salvo melhor entendimento, esse argumento não

parece constltuir óbice constitucional- à inclusão dos

honorários advocaticios na ordem juridico-positiva
trabalhista.

A uma, porque desconsidera a existência de enorme gama

de direitos estritamente cÕntratuais, decorrentes de

regufamento interno do empregador, ou ainda de normas

coletivas, que não consubstanciam direitos afetos à ordem

legal da qual decorre o interesse público reservado à

IegislaÇão trabalhista, não se lhes podendo considerar como

de natureza af imentar .

A dúas, porquanto direitos outros de ordem púbfica não

rendem ensejo à aquisição do status de al-imentar, como é o

caso, por exemplo, da obrigação de registro do contrato de

trabalho na carteira profissional do empregado.

Em ambas as situações ret romencionadas, não serão

infrequentes as demandas postas à apreciação do Poder

Judiciár.io, de modo que será forçoso concluir pela

imprecisão da premissa fundada no caráter estrita e

necessariamente alimentar dos direitos postulados perante a

JustiÇa do Trabafho.

t\
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O segundo pilar argumentativo do projeto, no

particular, se assenta sobre uma necessária isonomia entre
os trabalhadores e os consumj-dores, aos efeit.os do acesso à

justiça. Para tanto, o nobre legj-slador se vaIe, pelo

mecanismo da analog.ia, da regra lnserta no caput do artigo
55, da Lei n, 9.099/95, eue, na compreensão exposta na

"justificação" do PL, permite que um consumidor seja
condenado a pagar honorários advocaticios apenas na

hipótese de litigância de má fé.
TaI argumento, porém, também encontra problemas.

O primeiro de}es atinente à comparação de uma regra
específica com outra genérica.

De um lado, porque pretende a igualdade de tratamento
entre microssistemas distintos, o trabalhista e o

consumerista.
De outro lado porque, nos Juizados Especiais, a

aplicação da regra do invocado artigo 55, da Lei n,

9.099/95 restringe-se aos processos cujo valor seja dê até

quarenta vezes o salário minimo, ex vj do comando emergente

do inciso I, dô artigo 3o, da indigitada Lei n. 9.099/95.
Patamar similar existe no processo do trabalho, Porém, não

para qualquer demanda, mas para aquelas sujeitas ao

procedimento sumaríssimo, concernente aos "dissídios
individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o

salário mínimo",12 sendo certo que o PL em apreço não se

restringe a taI modalidade procedimental, preconizando

igualdade de tratamento em situações sensivefmente

dispares.
O segundo problema posto pelo argumento da isonomia

desconsldera que a restriÇão da condenação aos honorárj-os

sucumbenciaj-s à conflguração de litigância de má fé, na

dj-cção do cáput do artigo 55, da Lei n. 9.099/95, limita-se
à sentença de primeiro grau. Como as demandas trabafhistas,

l'z 
Fx vi do artigo 852-A e seguintes, da CLT
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independentemente do rito, estão sujeitas ao duplo grau d

jurisdição, na hipótese de interposição de recurso, com

ulterior confirmação pefo tribuna.I, o corolário lógico
pagamento dos honorários advocaticios pela parteserla o

sucumbente. Mais uma vez, ao que parece, a disposição legal
em que se arrima o projeto não Ihe dá o suporte analógico
necessário.

Enfim, a 1ógica contida na proposta é inegável e

visivelmente bem intencionada, Sem emlcargo, encerra um

paradoxo, pois parte da premissa de que o crédlto
trabal-hista possui natureza af j-mentar - o que, como visto
al-hures, é inexato, ao menos em termos absolutos - para

reduzlr o alcance de outro direito cuja natureza juridica
também é alimentar. Assim o é na medida em que propõe

consideráve.l- restriÇão aos honoráríos advocatícios, nos

termos assegurados pela leglslaÇão vigente.
Ao assim proceder, o legislador poderá estar

penetrando num terreno perigoso e assim tomando partido em

favor de um tipo de trabafhador - o regido pela CLT e pelas

demais normas de tutela do trabalho subordinado - em

detrimento de outro tipo, o advogado, cujos honorários,
segundo a expressão da lei, ostentam a mesma natureza

a.l-imentar do salário, ante a aptidão de ambas modal-idades

de contraprestaÇão para a manutenção do profissional e de

sua familia.
De forma que os honorários do advogado não dêvem estar

vinculados a uma expectativa de desleafdade da parte
contrária, até mesmo porque a Carta Magna encornenda à

advocacia papeL de relevante destaque, pela essencialidade
dessa nobre função à distribuiÇão de justj-Ça, tal como

proclamada pelo artigo 133, da CRFB.

b.3) PL de autoria da Deputado Federal" PatÍus Ananias

(n" 10.680/2a18) .
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Trata-se do terceiro projeto atinente ao tema d

honorários advocaticios. Convergindo com a proposta de

autoria do nobre Deputado Wadih Damous, o não menos ilustre
Deputado Patrus pretende a al,teraÇão do § 4", do artigo
'791-A, da CLT, a impossibifitar a condenação do

beneficiário da gratuidade de justj-ça no pagamento da verba

honorária.
Porém, propõe, ainda, a incl-usão de um S 6o a essa

mesma disposição 1ega1, segundo o qual, na hipótese de um

lítigante, qua.J,quer que seja, sucumbir em parte minima do

pedido, caberá ao outro responder integral-mente pelas

despesas processuais e os honorários advocaticios.
o acréscimo anteriormente aludido é justificado pelo

autor, tanto em considêração aos entraves ao "acesso do

trabalhador à JustiÇa", por força da reforma promovida pêIa

Lei no 1,3.467, quanto pela necessidade de atenção "à lógica
e à razoabilidade".

Porém, ao que parecer trata-se de mais um projeto que

pretende uma coisa, mas acaba por dizer outra,
especificamente no parágrafo que busca introduzir na

ordem jurídica.
Com efeito, a inovação tem o condão de acarretar

enorme prejuízo à parte econômica e contratual-mente maj-s

frágt\ na relação de emprego e que, mesmo após a reforma,

continua a justificar a próprla existência do direito do

trabal-ho como ramo autônomo da cj-ência juridica, a saber, o

empregado,

Assim o é porque o trabalhador, ordinariamente, propõe

a demanda sem ter em mãos a íntegra dos elementos

necessários à formulação exata de sua pretensão, como, por

exemplo, ocorre no caso de diferenças de pagamento de horas

extraordinárias, ou de equiparação salarial'

&
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A probabiJ-idade de acerto por parte do empregad

devido à aptidão para a prova. na medida em que as tem em

seu poder, é muito maior.

Por conseguinte, a possibilidade de acerto do

resultado estará potencíafmente em favor do empresário,

parte mais privi.l-egiada nos campos material- e processual,

de modo que a proposta, tal como está, tende a ampliar as

chances de o advogado da empresa receber honorários
advocaticlos do empregado, a operar, em tais
circunstâncias, uma total inversão de valores,

d) ConcLusÕes.

os três projetos, não obstante originários de

par.lamentares reconhecidamente engajados com as causas

sociais, possuem problemas relevantes que, sob o aspecto
juridico, comprometem suas aprovaÇões, ao menos ta1 como

apresentados.

Primeiro, ante a falta de maturj-dade de um quadro

fático, em decorrência do curto período de vigência da Lei
n. 13.461 /17, que dê sustentação à premissa de que o risco
de pagamento dos honorários sucumbenciais irá inibir, de

forma perene, o ajuizamento de demandas iudiciaj.s (PL de S.

Exa. Wadih Damous ) .

Segundo, ante o

igualdade das partes
Wadih Damous ) .

Terceiro, ante a

de natureza al, imentar

detrimento de outro
advocatícios (PLs de

risco de colisão com o principio de

nas relações luridico-processuais (PL

tendência em priv.ilegiar um crédj-to

- do trabal-hador regido pela CLT - em

da mesma natureza - os honorários

S. Exas, Wadih Damous e Alessandro

Molon ) ,

Quarto, ante o potenciaf de aumento das chances dos

advogados contratados por empresas de benefj-ciarem-se de

\\
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condenaÇões em honorários sucumbencials

Patrus Ànanias) .

A meu juizo, em suma, a reforma trabalhista atendeu à

justa expectativa dos advogados militantes na JustiÇa do

trabalho, no sentido de verem-se igualados aos

profissionais mi.Iitantes em outros segmentos do Poder

Judiciário e, assim, passarem a receber honorários

sucumbenciais.
As propostas, nos termos em que apresentadas, podem

representar retrocesso no avanço alcançado.

Por ta.I tazão, concluo no sentido de rejeição dos

Projetos de Lei.
Contudo, ante a justa preocupação que move os seus

autores, cuja seriedade e compromisso com o espírito
púbIico, diga-se uma vez mais, são notórios, permito-me

sugerir, a S. Exas., o estabelecimento prév.io de um novo

critérj-o para pagamento dos honorários advocatícios, 9ue,

em regra, (a) incidirá apenas em relação às matérias que

forem objeto de recurso à inst.ância superior, com o

provimento denegado; " (b) nas ações suieítas ao

procedimento sumarissimo, apenas arcará com o pagamento de

honorários sucumbenciais a parte que for considerada

Iitigante de má fé;14 (c) no caso de litisconsórcio, os

percentuais mínimo e máximo, como tais definidos no cáput

do artigo 791-4, da CLT, não podem ser uftrapassados em

termos globais; tt (d) u hipótese de procedência parcial do

pedido formulado peJ-o empregado - ainda que em partê minima

- não configurará sucumbência parcial. De taf forma, seu

advogado será o credor dos honorários sucumbenciais

1' A inspiração, no particular, advém do coput do aftigo 55, da Lei n 9 099/95, invocado no PL do

Deputado Alessandro Molon.

'o Mais uma vez, inspirado no artigo 3e, inciso l, da Lei n. 9.099/95, invocada no PL do Deputado

Alessandro Molon.

" Com isso, evita-se o exagero tanto na hipótese de improcedência total da ação - que, em tese, daria

ensejo ao paBamento, pelo empregado, de honorários a cada advogado das empresas distintas - quanto

por exemplo de cumulação frente aos litisconsortes passivos no caso, por exemplo, de condenação

subsidiária.

(PL de s. EFàà

$ \íl!
Á6t



s*

éa
o
,

v o

decorrentes da condenação daquele pleito específico;16 (e

no processo de execuÇão, apenas darão ensejo ao pagamento

de honorários sucumbenciaj-s as ações incidentaj-s que

envofvam partes estranhas ao processo cognitj,vo.
Essas são as razões pelas quais concluo a apreciação

do tema que me foi recomendado e, respeitosamente, submeto

a debate em Plenário desta Casa.

É o parecer.
Rio de .raneiro, 29 de agosto de 2018,

ALEXANDRE TEIXEIRA DE FREITAS BASTOS CUNHA

Men'ücrô do IAB

'u ldeia extraÍda da rotio do norte jurisprudencial cristalizado pela SÚMUIA N 326, do c. STJ, segundo a

qual, "na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na

inicial não implica sucumbência recíproca".
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Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de
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Senhor Presidente,

So

apresentar as conclusões da ComÍssão de Direito do Trabalho

do IAB, presidida por V. Exa., após reunião realizada para

discussão e deliberação acerca do PÀRECER a mim solicitado,
em razão de Projetos de Lei que tratam do pagamento de

honorários sucumbenciais no âmblto da JustiÇa do Trabalho,

nos termos previstos no artigo 191-A, da CLT, a partir da

vigência da Lel n" 13.461 /2011 .

Conforme o deliberado naquefa oportunidade, venho

apresentar as conclusôês a serem fevadas a debate nas

i-nstâncias competentes no âmbito desta Casa e, em sendo o

caso, a outras que se entender pertinentes, inclusive às

esferas legislativas.
A fim de evitar repetiÇÕes desnecessárias, essas

mesmas conclusÕes estarão justificadas no corpo do 1á

afudido parecer, devendo com efe ser aprec.iadas.

Apenas os temas aprovados são discriminados nas linhas
que se seguem.

Eeitas, pois, essas brevisslmas consideraÇÕes, observo

que a Comissão de Direito do Trabalho, em relação ao tema

dos honorários sucumbenciais, propÕe o estabelecimento

Exmo. Sr. Dr. Danief ApoIônio, Presidente da Comissfi\

de Direito do Trabalho do Instituto dos edvoqadô§

Brasileiros - IAB.

1

t-



prévio de um novo critério Para seu

seguintes e estritas hiPóteses:
(a) em refaÇão às matérias que

à instância suPerior, com o

independentemente do valor da causa;

ô
pagamento, calcad o

f-)
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forem objeto d

provimento

e recur s

denegado,

(b) no caso de fitisconsórcio, os percentuais minimo e

máximo, como tais definidos no caput do ar:tigo 19L-A, da

CLT, não podem ser ultrapassados em termos qlobais;
(c) a hipótese de procedência parcral do pedido

formulado pelo empregado - ainda que em parte minima - não

configurará sucumbência parcial. De tal- forma, seu advogado

será o credor dos honorários sucumbenciais decorrentes da

condenaÇão daquele pfeito e speci f .ico;

(d) no processo de execução, apenas darão ensejo ao

pagamento de honorários sucumbenciais as ações incidentais
que envolvam partes estranhas ao processo cognitivo;

(e) não serão devidos honorários sucumbenciais em

ações que envofvam matéria exclusivamente de direito.

Sendo o que mê competia proceder neste momento, cofho

o ensejo para renovar protestos de efevada estima e

dist j-nta cons ideração .

Rio de Janeiro, 04 de fevereiro de 2019.

ALEXAN DRE DE ERE]TAS

ro do IAB

ASTOS CUNHA
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